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SERVIÇO POBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no. 10840.000855/93-66.

ACORDAI] No. 107-1.333

Sessão de 17 de junho de 1994
Recurso no. 80862 - FINSOCIAL/FATURAMENTO - Ex. de 1988 a 1991.
Recorrente: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS OURO VERDE LTDA.

Recorrida : DRF/RISEIRAO PRETO - SP.

FINSOCIAL - MAJORAÇA0 DE ALIQUOTAS

INCONSTITUCIONALIDADE - DEFINITIVIDADE
EM FACE DA DECLARAÇA0 DE INCONSTITUCIO

NALIDADE PROFERIDA PELO STF. Com a de-
claração de inconstitucionalidade dos

dispositivos legais que majoraram a a-

liquota da contribuição para o FINSO-
CIAL instituida pelo D.L.no. 1.940/82,
segundo decidido pelo STF, definitiva-

mente,e desta forma admitido pela SRF,

a aliquota a ser aplicada no cálculo

desta contribuição,de setembro de 1989

em diante, é de 0,5%.

DÉBITOS FISCAIS - CANCELAMENTO. Con-

forme dispôs o parágrafo Cinja) do art.
4o. da Port. MEFP 649/92, o cancelamen

to de dèbitos em trâmite processual só

tem cabimento em relação ao seu valor

total e não por periodo de apuração.

FINSOCIAL/FATURAMENTO - DECORRENCIA. A-

plica-se por igual, aos processos decor

rentes, o que for decidido no processo
matriz, em razao da intima relação de

causa e efeito.

Recurso parcialmente provido.
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MINISTERIO DA FAZENDA	 2
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no.: 10840/000.855/93-66

ACORDn0 No. 107-1.333

VLS/,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS OURO VERDE LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima C:Mara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial
ao recurso para ajustar ao decidido no processo principal (AC.
107-1.281, de 14/06/94) e por maioria de votos, DAR provimento ao re-
curso, para ajustar o calculo do finsocial faturamento à aliquota de
0,5 9 termos do vota do relatar. Vencido, nesta parte, o Conselheiro
RAFAEL GARCIA CALDERON BARRANCO.

PI
Sala das Sessffes (D - s_ em 17 de junho de 1994.

. .4„,.
,---	 i ke-'-'1EL GAR	 id)ERON BAR -A1C0 - PRESIDENTE

r,
CT	 S FRANU,	 J/ I DL . EIRA

1.‘	

- RELATOR

M
,	 ai	 '

dk " 11 • É- VISTO EM	 LUC)AmA DE CASTRO cuRTEZ	 - PROCURADORA DA FAZEN
I sEssno DE: 2 5 ABO 199	 DA NACIONAL

, Participaram, ainda, da presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: MAXIMINO SOTERO :. ABREU, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, NATA-
MAL.. MARTINS, EDUARDO OBINO CIRNE LIMA, MARIANGELA REIS VARISCO e DI-
CLER DE ASSUNÇAO.

1

,
i

-

-

II

1

i



..-	 •

3
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no. 10840.000855/93-66.
ACÓRDÃO N2 107-1.333

RECURSO No. 80862

RECORRENTE: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS OURO VERDE LTDA.

RECORRIDA : DRF/RIBEIRAO PRETO - SP.

RELATÓRIO

A recorrente vem manifestar seu inconformismo, frente

a este Colegiado, através da petição de fls. 44/51, contra a decisão
do Sr. Delegado da Receita Federal em sua jurisdição fiscal, que con-
cluiu pela procedência do lançamento da contribuição para o FINSOCIAL

calculada sobre o faturamento, conforme decidido no processo no.
10840.000852/93-78 (matriz).

O lançamento de oficio, consubstanciado no Auto de

Infração de fls. 17, objeto do recurso, refere-se aos exercicios fi-
nanceiros de 1988 a 1991, e teve origem em autuação referente ao

IRPJ, conforme consta do processo principal acima referenciado.

Segundo o referido processo a imposição fiscal foi
motivada por omissão de receita operacional, com infração ás disposi-

çé'es do RIR/80 citadas na peça bàsica de autuação.

A exigência da contribuição para o FINSOCIAL teve por

fulcro o Dec. no. 92.698/86, o art. lo. do D.L. no. 1.940/82 e art.

lo. da Lei no. 8.147/90.

Em sua defesa, tanto na impugnação como no recurso, a

pessoa jurídica limita-se, a acostar ao presente processo cópia dos
arrazoados exibidos junto ao feito principal, aditando àquelas razdes

a arguição de inconstitucionalidade da majoração da aliquota do FIM--

SOCIAL, face ao decidido pelo STF, pleiteando, ainda, o arquivamento

do processo com fundamento na Port. MEFP no. 649/92.

Esta Câmara, ao julgar o recurso no. 106622, referen-
te ao processo principal, decidiu dar-lhe provimento parcial, nos

termos do voto do Relator, conforme Acórdão no. 107-1.281, de 14/06/94.

É o relatório.	
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-Serviço Público Federal 	 Processo no. 10840.000655/q3-o6_

AcàFdÁ0 Do - 107-1.333

VOTO

Conselheiro JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA - Relator.

O recurso è tempestivo. Dele tomo conhecimento.

Importa, proambularmente, refutar a arguicda de nuli-
dade do procedimento, para o que o relator adota os fundamentos espo

sacias no voto que proferiu junto ao processo principal.

Passa-se ao mérito.

De	 conformidade com o disposto no Decreto no.
-72.(598/86, que aprovou o Regulamento da Contribuição para o Funde de

Investimento Social (REICOFIS), institulda pelo	 Decreto-lei	 nu.
1.940/82, com as alteraçOes introduzidas posteriormente, as pessoa
jurldicas deveriam calcular o FINSOCIAL aplicando sobre o faturamen-

to a aliquota correspondente ao penado de sua apuração.

Constatado, través de procedimento fiscal referente

ao IRP3, que a base de càlculo da mencionada contribuição foi reduzi-
da indevidamente, a diferença serà cobrada de oficio, em r y:zão da In-
tiM3 relaçao de causa-e-efeito. Igualmente serà cobrada, se confirma-
das as irregularidades através das decisbes administrativas.

O processo principal através do qual foram constata-

das as infraçdes fiscais, como relatado, jà foi julgado por esta (-a-
mara, que decidiu dar provimento parcial ao recurso, para afastar a

matéria tributável referente á omissão de receita evidenciada pelos.

empréstimos feitos á recorrente por sua interligada.

Analiso, adiante, a questão da majoração da aliquota

do rulsocIAL, levantada pela recorrente.

Esta questão já foi apreciada por esta Camara, em

Sess.ão de 19.05.94, cujo Acórdão, tendo por Relator o Ilustre Conse-

lheiro Dr. NATANAEL MARTINS, recebeu o no. 107-1.230, quando seu bri

lhante voto foi acolhido á unanimidade, estando presentes todos
demais Membros, no sentido de dar piovimento ao recurso.

Trata-se das alteracdes verificadas através das lei,

no.	 7.787/89, 7.894/89 e 8.147/90, que a majoraram para 1,0%, 1,2% e

2,0%,	 respectivamente, a partir de lo. de setembro de 1969 (art. 	 21
mia !ni 7.787/89).
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No aresta citado, o Douto Conselheiro-Relator, com.;

-sempre com muita propriedade, arrima-se na decisão do Supremo Trilar

nal Federal, que, ao julgar a matéria á luz da Carta Politica (ic
1988, declarou ser inconstitucional as majoraçáes de aliquota dogue

la contribuição.

Após transcrever em ,seu voto o Acórdão daquela Supru
ma Corte, o D. Relator do aresta antes mencionado tece comentáric

acerca da extensão de seus efeitos aos casos análogos, embora as par
i te:-. interessadas possam ser estranhas àquela lide, por considerar que

a decisão suprema esgotou toda e qualquer possibilidade de litígio
acerca da questão, a ponto de o Ministro Chefe daquele Sodallcio lei

enviado oficio ao Senado Federal no sentido de que seja suspensa i
iexecução das leis responsáveis petas aludidas majorações.

Consta, ainda, que, para corroborar o entendimento .
, par de que o caso jà se encontra definitivamente encerrado, a n[ópria

Secretaria da Receita Federal, que é o órgão imediatamente relaciona-
do á questo, pronunciou-se expressamente, através de ordum do ser,

cifrocretáriu, publicada no boletim Central no. 94, de J2.11.93, no 5rarr

tido de que, nos pedidos de parcelamento do FINSOCIAL (devidos á ali'
quota de 0,5%), 'soja considerada eua compensação com os ficjamontnc

•	 inde,vidus da mesma contribuição, sem dúvida, em face dos incrementc r-
verificados na referida aliounta.

1	 Assim sendo, nao se pode por em <Vivida o fato de quE
I

	

	 a contribuiçOc em apreço, exigida com base em aliquota superior

0,5%, é definitivamente ilegal, sendo, pois, defesa a sua cobrança.

iÂ

,
1 exemplo da Contribuição Social do exercício ar

1989, cuja cobrança foi considerada inconstitucional por aquela Ou

prema Corte, e cuja decisão foi acolhida e aplicada por este Conselho

idI 
,le Contribuintes, entendo que o decidido soberanamente em relação ao

1IN50CIAL deve, da mesma forma, produzir nesta instancia os sei.»

e feitos, sob pena de, se não aplicada tal soluçar.), contribuirmos pari

du r: o Erário sofra prejuízos consideráveis, posto que os processos

que tratam de questao semelhante estão sem dúvida - fadados •c) fracas-

-	 Por fim, quanto ao pedido de arquivamento do processo

1

	

	

em rafe.° do valor da débito, tem-se por incabível seu deferimento.

posto que, de acordo com o parágrafo Unico do art. 40. da Port. MEFP
no	 o49/9:', em se tratando de débito em tramite processual, para

eieitu de seu canLelamento será considerado pelo total e não por pe-

il	 ‘0.....,--R
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3iodo de apuração, como à o caso dos autos.

Face ao exposto, voto no sentido de dar provimente
parcial ao recurso, para ajustar o feito ao que foi decidido junto tao

processo principal, bem como, para que seja observada, no cálculo d:
contribuição em tela, a aliquota normal vigente no período de sua
incidencia conforme decidido pelo STF.

Brasllia, DF, 17 de junho de 1994

JONAS FRANt. L FIRA - RELATOR.
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